
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3252290 - BA (2025/0475596-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FABIO ALVES RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ROUBO  MAJORADO.  PENA-BASE.  FUNDAMENTO  IDÔNEO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A prática do crime de roubo em via pública, em local com circulação
de  pessoas,  autoriza  a  valoração negativa  do  vetor  'circunstâncias  do
crime', em razão da maior periculosidade da conduta. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FABIO ALVES RIBEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ROUBO  MAJORADO.  PENA-BASE.  FUNDAMENTO  IDÔNEO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A prática do crime de roubo em via pública, em local com circulação
de  pessoas,  autoriza  a  valoração negativa  do  vetor  'circunstâncias  do
crime', em razão da maior periculosidade da conduta. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 369/371,

de minha relatoria, que não conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial

por estar o acórdão estadual em harmonia com a jurisprudencial desta Corte no sentido de

que a prática do crime de roubo em via pública, em local com circulação de pessoas,

autoriza  a  valoração  negativa  do  vetor  'circunstâncias  do  crime',  em  razão  da  maior

periculosidade da conduta.

A defesa se  insurge contra  essa  decisão alegando que na hipótese,  inexiste

qualquer  elementos  concreto  indicativo  de  especial  ousadia,  risco  coletivo,  violência

exacerbada ou outra circunstância apta a diferenciar a conduta do núcleo ordinário do

delito de roubo.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão

Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com  efeito,  dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante  não  trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução
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que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

A  defesa  alega  a  inidoneidade  do  fundamento  utilizado  para  valorar

negativamente o vetor judicial das circunstâncias do crime.  Sobre o tema, o TJBA assim

se pronunciou:

No que toca às circunstâncias do crime, o juízo sentenciante fundamentou que
o  agir  em  via  pública,  surpreendendo  transeunte,  denota  maior
reprovabilidade e ousadia, dado extrínseco ao tipo básico e apto a justificar
exasperação, em consonância com a orientação consolidada pelo STJ quanto
à idoneidade dessa vetorial quando apoiada em dados concretos. (e-STJ fl.
271)

Pois bem, tal como entendeu o TJBA, esta Corte já decidiu que a prática do

crime de roubo em via pública, em local com circulação de pessoas, expondo terceiros a

risco,  constitui  circunstância  grave,  autorizando  a  valoração  negativa  do  vetor

'circunstâncias do crime',  em razão da maior periculosidade da conduta (ut,  AREsp n.

2.640.663/MA, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em  4/2/2025,

DJEN de 14/2/2025.)

Ainda nessa linha: AgRg no REsp n.  2.079.857/SP, relator Ministro Joel Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.

A via  pública,  no  caso concreto,  nas  proximidades  do CRAS -  Centros  de

Referência de Assistência Social, já faz presumir a importante movimentação de pessoas,

justificando a exasperação.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0475596-9 AREsp 3.252.290 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03004253420168050274  3004253420168050274

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABIO ALVES RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO ALVES RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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